
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2319600 - RS (2023/0082605-2)

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : PORTOCRED S.A. - CREDITO FINANCIAMENTO E 

INVESTIMENTO - EM LIQUIDACAO EXTRAJUDICIAL
ADVOGADO : CASSIO MAGALHAES MEDEIROS - RS060702
AGRAVADO : SUZANA DA SILVA SOVERAL
ADVOGADO : ROGÉRIO AIME - RS063842
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. NEGÓCIOS JURÍDICOS 
BANCÁRIOS. AÇÃO REVISIONAL. JUROS REMUNERATÓRIOS. JUROS 
REMUNERATÓRIOS. ABUSIVIDADE CONSTATADA. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULAS 5 E 7/STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL PREJUDICADA. DECRETAÇÃO 
DE LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL. SUSPENSÃO. AÇÃO DE CONHECIMENTO. 
INAPLICABILIDADE. JUSTIÇA GRATUITA. LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL. NECESSIDADE 
DE COMPROVAÇÃO DA HIPOSSUFICIÊNCIA. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. Decretação de liquidação extrajudicial. Pedido de suspensão. Ação de conhecimento. 
Inaplicabilidade. Precedentes.
2. Consoante jurisprudência desta Corte Superior, "cuidando-se de pessoa jurídica, ainda que 
em regime de liquidação extrajudicial ou em recuperação judicial, a concessão da gratuidade 
de justiça somente é admissível em condições excepcionais, se comprovada a impossibilidade 
de arcar com as custas do processo e os honorários advocatícios" (AgInt no AREsp 
1.875.896/SP, Relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 29/11/2021, DJe 
01/12/2021).
3. O pedido de gratuidade de justiça formulado nesta fase recursal não tem proveito para a 
parte, tendo em vista que o recurso de agravo interno não necessita de recolhimento de custas. 
Benefício que, conquanto fosse deferido, não produziria efeitos retroativos.
4. Afastar a conclusão do Tribunal de origem que reconheceu a abusividade da taxa de juros 
remuneratórios praticada no caso concreto exigiria incursão no conteúdo fático-probatório dos 
autos e interpretação de cláusula contratual, procedimentos vedados em recurso especial, 
consoante os enunciados sumulares n.  5 e 7/STJ.
5. Agravo interno improvido.
 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 26/09/2023 a 02/10/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
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Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 
Brasília, 02 de outubro de 2023.

 

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2319600 - RS (2023/0082605-2)

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : PORTOCRED S.A. - CREDITO FINANCIAMENTO E 

INVESTIMENTO - EM LIQUIDACAO EXTRAJUDICIAL
ADVOGADO : CASSIO MAGALHAES MEDEIROS - RS060702
AGRAVADO : SUZANA DA SILVA SOVERAL
ADVOGADO : ROGÉRIO AIME - RS063842

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. NEGÓCIOS JURÍDICOS 
BANCÁRIOS. AÇÃO REVISIONAL. JUROS REMUNERATÓRIOS. JUROS 
REMUNERATÓRIOS. ABUSIVIDADE CONSTATADA. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULAS 5 E 7/STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL PREJUDICADA. DECRETAÇÃO 
DE LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL. SUSPENSÃO. AÇÃO DE CONHECIMENTO. 
INAPLICABILIDADE. JUSTIÇA GRATUITA. LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL. NECESSIDADE 
DE COMPROVAÇÃO DA HIPOSSUFICIÊNCIA. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. Decretação de liquidação extrajudicial. Pedido de suspensão. Ação de conhecimento. 
Inaplicabilidade. Precedentes.
2. Consoante jurisprudência desta Corte Superior, "cuidando-se de pessoa jurídica, ainda que 
em regime de liquidação extrajudicial ou em recuperação judicial, a concessão da gratuidade 
de justiça somente é admissível em condições excepcionais, se comprovada a impossibilidade 
de arcar com as custas do processo e os honorários advocatícios" (AgInt no AREsp 
1.875.896/SP, Relator Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 29/11/2021, DJe 
01/12/2021).
3. O pedido de gratuidade de justiça formulado nesta fase recursal não tem proveito para a 
parte, tendo em vista que o recurso de agravo interno não necessita de recolhimento de custas. 
Benefício que, conquanto fosse deferido, não produziria efeitos retroativos.
4. Afastar a conclusão do Tribunal de origem que reconheceu a abusividade da taxa de juros 
remuneratórios praticada no caso concreto exigiria incursão no conteúdo fático-probatório dos 
autos e interpretação de cláusula contratual, procedimentos vedados em recurso especial, 
consoante os enunciados sumulares n.  5 e 7/STJ.
5. Agravo interno improvido.
 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por PORTOCRED S.A. CRÉDITO 
FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO – EM LIQUIDACAO EXTRAJUDICIAL contra 
decisão proferida por esta relatoria, nos termos da seguinte ementa (e-STJ, fl. 498):

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. NEGÓCIOS JURÍDICOS 
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BANCÁRIOS. AÇÃO REVISIONAL. JUROS REMUNERATÓRIOS. 
ABUSIVIDADE CONSTATADA. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS 5 
E 7/STJ. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL PREJUDICADA. AGRAVO 
CONHECIDO PARA NÃO CONHECER DO RECURSO ESPECIAL.
 

Em suas razões, a agravante pleiteia, preliminarmente, a suspensão do 
processo, nos termos do art. 18 da Lei n. 6.024/1974, haja vista a decretação de sua 
liquidação extrajudicial em 15/2/2023, consoante ato do Presidente do Banco Central. 
Em caráter alternativo, caso não deferida a suspensão do feito, requer o deferimento da 
assistência judiciária gratuita.

Argumenta também (e-STJ, fl. 511):

Absolutamente desnecessário o reexame do conjunto produzido nos autos 
para se aferir a ausência de abusividade, uma vez que o que se busca com o 
recurso especial interposto é demonstrar que a decisão exarada pelo juízo a 
quo está em manifesto confronto com outras decisões ofertadas por este 
mesmo Colendo Superior Tribunal, inclusive o próprio recurso repetitivo 
sobre a matéria, ao declarar abusividade mediante mera comparação entre 
taxas contratadas, olvidando-se de uma análise mais minuciosa da 
contratação.

 

Aduz, ainda, que (e-STJ, fl. 513):

Cabe esclarecer que enquanto no reexame, os julgadores precisam 
reapreciar as provas do processo para poder afirmar se um fato aconteceu 
ou não, na revaloração jurídica, os julgadores reavaliam se a valoração da 
instância inferior aos fatos já reconhecidos e apreciados na decisão recorrida 
esta adequada ao direito.
Ou seja, considerando que a decisão recorrida já concluiu que basta o mero 
cotejo de taxas para configuração da abusividade das taxas de juros 
remuneratórios contratadas, busca-se, apenas a devida aplicação do direito 
ao referido caso, com o reconhecimento de que esta análise deve se dar em 
caráter mais profundo, com a avaliação da natureza do caso, do conteúdo, 
do interesse das partes, entre outras peculiaridades para validade de 
abusividade

Requer, por fim, a reconsideração da decisão monocrática ou sua reforma 
pela Turma julgadora.

É o relatório.

VOTO

No tocante ao pedido de suspensão do processo, dada a decretação de sua 
liquidação extrajudicial em 15/2/2023, registra-se que o art. 18 da Lei n.  6.024/1974 
somente deve ser aplicado nas execuções, o que não é o caso dos autos, por cuidar de 
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ação revisional de contrato bancário.

Nesse sentido:

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA DESTA CORTE. 
AÇÃO REVISIONAL DE CONTRATO BANCÁRIO. LIQUIDAÇÃO 
EXTRAJUDICIAL. ART. 18 DA LEI N. 6.024/1974. SUSPENSÃO DA AÇÃO. 
INAPLICABILIDADE A PROCESSO DE CONHECIMENTO. JUSTIÇA 
GRATUITA. PESSOA JURÍDICA. INDEFERIMENTO. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL NÃO VERIFICADA. DECISÃO MANTIDA.
1. Conforme jurisprudência do STJ, o art. 18 da Lei n. 6.024/1974 não 
alcança as ações de conhecimento voltadas à obtenção de provimento 
relativo à certeza e liquidez do crédito. Precedentes.
2. "Cuidando-se de pessoa jurídica, ainda que em regime de liquidação 
extrajudicial ou em recuperação judicial, a concessão da gratuidade de 
justiça somente é admissível em condições excepcionais, se comprovada a 
impossibilidade de arcar com as custas do processo e os honorários 
advocatícios" (AgInt no AREsp 1875896/SP, Relator Ministro MARCO 
BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 29/11/2021, DJe 01/12/2021).
3. O conhecimento do recurso especial pela alínea "c" do permissivo 
constitucional exige indicação do dispositivo legal ao qual foi atribuída 
interpretação divergente e demonstração do dissídio, mediante verificação 
das circunstâncias que assemelhem ou identifiquem os casos confrontados 
(art. 1.029, § 1º, CPC/2015).
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 2.290.556/RS, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, 
Quarta Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 18/5/2023.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO REVISIONAL. SUSPENSÃO DO PROCESSO. 
DECRETAÇÃO DE LIQUIDAÇÃO EXTRAJUDICIAL. IMPOSSIBILIDADE. 
JUROS REMUNERATÓRIOS. ABUSIVIDADE CONSTATADA PELO 
TRIBUNAL. PRECEDENTES. REVISÃO DO JULGADO. NECESSIDADE DO 
REEXAME DE FATOS E PROVAS DOS AUTOS. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO CONFIGURADO. AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.
1. Conforme jurisprudência desta Corte Superior, o art. 18 da Lei nº 
6.024/1974 não alcança as ações de conhecimento voltadas à obtenção de 
provimento relativo à certeza e liquidez do crédito.
2. A jurisprudência desta Corte firmou o entendimento de que não é possível 
o conhecimento do apelo nobre interposto pela divergência, na hipótese em 
que o dissídio é apoiado em fatos, e não na interpretação da lei. Isso porque 
a Súmula n.º 7 do STJ também se aplica aos recursos especiais interpostos 
pela alínea c do permissivo constitucional.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.281.238/RS, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira 
Turma, julgado em 8/5/2023, DJe de 10/5/2023.)

 

Quanto ao pedido alternativo de gratuidade de justiça, encontra-se 
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consolidado o entendimento desta Corte Superior de que as pessoas jurídicas fazem 
jus ao benefício, desde que comprovem a insuficiência de recursos para arcar com as 
despesas processuais, independentemente de possuírem ou não finalidade lucrativa.

Insta salientar que o fato de haver a decretação da liquidação extrajudicial 
ou falência não remete, por si só, ao reconhecimento da necessidade para fins de 
concessão da assistência judiciária gratuita à pessoa jurídica.

Consoante a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, "o direito à 
gratuidade da justiça da pessoa jurídica em regime de liquidação extrajudicial ou de 
falência depende de demonstração de sua impossibilidade de arcar com os encargos 
processuais, o que não ficou afigurado na espécie" (AgInt no REsp 1.619.682/RO, 
Relator o Ministro Raul Araújo, DJe de 7/2/2017).

Na mesma linha de cognição:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CONTRATO 
DE SEGURO. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. NÃO OCORRÊNCIA. ASSISTÊNCIA 
JUDICIÁRIA GRATUITA. HIPOSSUFICIÊNCIA. COMPROVAÇÃO. 
SEGURADORA. COMPOSIÇÃO DA RESISTÊNCIA. HONORÁRIOS. 
MANUTENÇÃO. REEXAME DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA Nº 
7/STJ. JUROS. RELAÇÃO CONTRATUAL. TERMO INICIAL. CITAÇÃO.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).
2. Não há falar em negativa de prestação jurisdicional se o tribunal de origem 
motiva adequadamente sua decisão, solucionando a controvérsia com a 
aplicação do direito que entende cabível à hipótese, apenas não no sentido 
pretendido pela parte.
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é firme no sentido de que 
o fato de haver a decretação da liquidação extrajudicial ou falência não 
remete por si só ao reconhecimento da necessidade para fins de concessão 
da assistência judiciária gratuita à pessoa jurídica.
4. Inadmissível, na estreita via do recurso especial, a alteração das 
conclusões das instâncias de cognição plena que demandem o reexame do 
acervo fático-probatório dos autos, a teor da Súmula nº 7/STJ.
5. É devida a correção monetária no regime de liquidação extrajudicial.
6. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.323.108/ES, relator Ministro Ricardo Villas Bôas 
Cueva, Terceira Turma, julgado em 10/6/2019, DJe de 14/6/2019.)

Há que se registrar, ainda, que o pedido de gratuidade de justiça formulado 
nesta fase recursal não tem proveito para a parte, tendo em vista que o recurso 
de agravo interno não necessita de recolhimento de custas. Ademais, tal benefício, 
conquanto fosse deferido, não produziria efeito retroativo.

A propósito:
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO 
PROVISÓRIO DE SENTENÇA. BENEFÍCIO DA JUSTIÇA GRATUITA. 
EFEITO RETROATIVO, INEXISTÊNCIA. SÚMULA 568/STJ.
1. Cumprimento provisório de sentença.
2. O benefício da gratuidade judiciária não tem efeito retroativo, de modo que 
a sua concessão posterior não tem o condão de isentar a parte do 
pagamento das verbas de sucumbência anteriores ao seu deferimento
3. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.115.356/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi, 
Terceira Turma, julgado em 8/5/2023, DJe de 10/5/2023.)

Superados os pleitos preliminares, o recurso não comporta provimento, 
porquanto as razões expendidas são insuficientes para a reconsideração da decisão 
impugnada.

No recurso especial (e-STJ, fls. 265-278), a agravante apontou a existência 
de divergência jurisprudencial, sustentando, em síntese, que a abusividade dos juros 
remuneratórios deve ser demonstrada levando-se em consideração as particularidades 
do caso em concreto. Requereu, dessa forma, o provimento do recurso.

Entretanto, conforme consignado na decisão monocrática, nos termos da 
jurisprudência desta Corte Superior, "os juros remuneratórios devem ser limitados à 
taxa média de mercado quando comprovada, no caso concreto, a significativa 
discrepância entre a taxa pactuada e a taxa de mercado para operações similares" 
(AgInt no REsp 1.930.618/RS, Rel. Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, Terceira 
Turma, julgado em 25/4/2022, DJe 27/4/2022).

A esse respeito:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - AÇÃO 
CONDENATÓRIA - DECISÃO MONOCRÁTICA DA PRESIDÊNCIA DO STJ 
QUE NEGOU PROVIMENTO AO RECLAMO. INSURGÊNCIA DA 
DEMANDADA.
1. Os juros remuneratórios devem ser limitados à taxa média de mercado 
quando comprovada, no caso concreto, a significativa discrepância entre a 
taxa pactuada e a taxa de mercado para operações similares, como foi o 
caso dos autos, não merecendo reforma o aresto recorrido quanto ao ponto.
(...)
4. Agravo interno desprovido. (AgInt no AREsp 1.405.350/RS, 
Relator Ministro Marco Buzzi, QUARTA TURMA, julgado em 21/6/2021, DJe 
1º/7/2021)

Na hipótese, verifica-se que a Câmara julgadora, seguindo o entendimento 
jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça, negou provimento à apelação interposta 
pela ora agravante, a fim de limitar os juros mediante a constatação de significativa 
discrepância nas taxas praticadas (e-STJ, fl. 235 – sem grifo no original):

Da análise do contrato submetido á revisão nestes autos, em cotejo com o 
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teor das considerações supra, verifica-se conforme entendeu o juízo de 
origem, a taxa pactuada entre as partes está em desacordo à média de 
mercado, mostrando-se, por essa razão, abusiva. Digo isso, pois, conforme o 
estipulado pelo Banco Central do Brasil – BACEN, o percentual médio de 
juros para o período da contratação (julho de 2013) foi de 1,70% ao mês e 
22,43% ao ano, exatamente como constou na decisão recorrida, enquanto 
que o ajustado entre as partes foi de 6,00% ao mês e 101,22% ao ano 
(evento 10, CONTR2). Por essa razão, impõe-se o integral desacolhimento 
da irresignação para que, relativamente aos juros remuneratórios, seja 
mantida a limitação à média de mercado.

Nesse contexto, não há como afastar a conclusão estadual (acerca da 
abusividade dos juros remuneratórios contratados) sem a interpretação das cláusulas 
pactuadas e sem o revolvimento fático-probatório, procedimentos que se encontram 
obstados na seara extraordinária, em razão dos óbices contidos nos verbetes n. 5 e 7 
da Súmula do Superior Tribunal de Justiça.

Ilustrativamente:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
REVISIONAL DE CONTRATO BANCÁRIO. JUROS REMUNERATÓRIOS. 
ABUSIVIDADE RECONHECIDA. SÚMULAS 5 E 7/STJ. MORA. 
DESCARACTERIZADA. SÚMULA 83 DO STJ. DECISÃO MONOCRÁTICA 
DA PRESIDÊNCIA DESTA CORTE QUE NÃO CONHECEU DO AGRAVO. 
AGRAVO INTERNO PROVIDO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL NÃO 
PROVIDO.
(...)
3. No caso dos autos, o Tribunal de origem entendeu, quanto aos juros 
remuneratórios, que houve abusividade em sua cobrança. Rever essa 
conclusão demandaria reexame de provas e interpretação de cláusulas 
contratuais, providências vedadas nos termos das Súmulas 5 e 7/STJ.
(...)
5. Agravo interno a que se dá provimento para reconsiderar a decisão da 
Presidência desta Corte e negar provimento ao agravo em recurso especial. 
(AgInt no AREsp 1.983.007/RS, Relator Ministro Luis Felipe Salomão, 
QUARTA TURMA, julgado em 21/2/2022, DJe 25/2/2022)
 
RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL, CONSUMIDOR E PROCESSUAL 
CIVIL. AÇÃO REVISIONAL. CONTRATO DE CARTÃO DE CRÉDITO. 
JUROS REMUNERATÓRIOS. ABUSIVIDADE RECONHECIDA PELO 
TRIBUNAL DE ORIGEM. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. TEMA 
REPETITIVO Nº 27/STJ. INCIDÊNCIA DOS ENUNCIADOS N.º 05 E 07/STJ.
(...)
8. Afastar a conclusão do Tribunal de Justiça a quo, soberano na análise dos 
fatos e das provas, reconhecendo a abusividade da taxa de juros 
remuneratórios praticada no caso concreto, exigiria incursão no conteúdo 
fático-probatório dos autos e interpretação de cláusula contratual, 
procedimentos vedados em sede de recurso especial, a teor dos enunciados 
sumulares n.º 5 e 7/STJ.
9. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E DESPROVIDO.(REsp 
1.722.233/RS, Relator Ministro Paulo de Tarso Sanseverino, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 14/9/2021, DJe 14/12/2021)
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Quanto ao dissídio, a incidência da Súmula n. 7/STJ impossibilita o 
conhecimento do recurso especial por ambas as alíneas do permissivo constitucional, 
porquanto não é possível encontrar similitude fática entre o acórdão recorrido e os 
arestos paradigmas, uma vez que as suas conclusões díspares ocorreram não em 
virtude de entendimentos diversos sobre uma mesma questão legal, mas sim de 
fundamentações baseadas em fatos, provas e circunstâncias específicas de cada 
processo.

Confira-se:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
INDENIZATÓRIA POR DANOS MORAIS. CERCEAMENTO DE DEFESA. 
MATÉRIA QUE DEMANDA REEXAME DE FATOS E PROVAS. SUMULA 7 
DO STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. As conclusões do acórdão recorrido no tocante à inexistência de 
cerceamento de defesa, e do ato ilícito, apto a gerar o dever de indenizar; 
não podem ser revistas por esta Corte Superior, pois demandaria, 
necessariamente, o reexame do acervo fático-probatório dos autos, o que é 
vedado em sede de recurso especial, em razão do óbice da Súmula 7 do 
STJ, que impede o conhecimento do recurso por ambas as alíneas do 
permissivo constitucional.
2. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp 1.786.936/SP, Relator 
Ministro Luis Felipe Salomão, QUARTA TURMA, julgado em 16/8/2021, DJe 
24/8/2021)

Logo, não há como ser julgado o recurso especial com base na alínea c do 
permissivo constitucional.

Desse modo, uma vez que as alegações feitas no presente agravo interno 
não são capazes de alterar o convencimento anteriormente manifestado, permanece 
íntegra a decisão agravada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição de embargos manifestamente 
inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição da multa prevista 
no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.319.600 / RS
Número Registro: 2023/0082605-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50221946720218210015

Sessão Virtual de 26/09/2023 a 02/10/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Secretário
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : PORTOCRED S.A. - CREDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO - EM 
LIQUIDACAO EXTRAJUDICIAL

ADVOGADO : CASSIO MAGALHAES MEDEIROS - RS060702
AGRAVADO : SUZANA DA SILVA SOVERAL
ADVOGADO : ROGÉRIO AIME - RS063842

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - CONTRATOS 
BANCÁRIOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : PORTOCRED S.A. - CREDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO - EM 
LIQUIDACAO EXTRAJUDICIAL

ADVOGADO : CASSIO MAGALHAES MEDEIROS - RS060702
AGRAVADO : SUZANA DA SILVA SOVERAL
ADVOGADO : ROGÉRIO AIME - RS063842

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 26/09/2023 a 02
/10/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
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Brasília, 03 de outubro de 2023
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